
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.101 - PR (2012/0205669-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN 
  ILAN GOLDBERG E OUTRO(S)
  RABAB WEIZANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANECIR LUIZ BENACHIO 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PRETORIANA  SEDIMENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.101 - PR (2012/0205669-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN 
  ILAN GOLDBERG E OUTRO(S)
  RABAB WEIZANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANECIR LUIZ BENACHIO 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HSBC BANK BRASIL S/A 

BANCO MÚLTIPLO contra decisão monocrática que conheceu do agravo e 

negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 855):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
VÍCIO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. HIGIDEZ. ORIENTAÇÃO 
PRETORIANA  SEDIMENTADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante aponta a negativa de incidência do enunciado das Súmulas 5 

e 7/STJ e a inexistência de capitalização de juros remuneratórios.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.101 - PR (2012/0205669-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar, ainda, que, não obstante os argumentos declinados pela 

parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Prosseguindo na análise do recurso, após longos anos de debate em 
torno do relevante tema dos contratos bancários, este Superior Tribunal 
de Justiça adotou os seguintes entendimentos:

1. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO DEVEDOR EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES: 
1.1 Observância do que for decidido no mérito do processo: “a 
inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que 
for decidido no mérito do processo” (REsp n.º 1.061.530/RS, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
1.2 Necessidade de caracterização da mora: “caracterizada a 
mora, correta a inscrição/manutenção” (REsp n.º 1.061.530/RS, 
submetido ao art. 543-C do CPC).

2. REVISÃO DE CONTRATOS EXTINTOS:
2.1 Possibilidade: “a renegociação de contrato bancário ou a 
confissão da dívida não impede a possibilidade de discussão sobre 
eventuais ilegalidades dos contratos anteriores” (Súmula 286/STJ).

3. REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS:
3.1 Impossibilidade: “nos contratos bancários, é vedado ao 
julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas” 
(Súmula 381/STJ).

4. TAC/TEC E ENCARGOS SIMILARES:
4.1 Legalidade, salvo abusividade no caso concreto: a vedação à 
cobrança da taxa de abertura de crédito (TAC), da tarifa de 
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emissão de carnê (TEC) e de encargos similares depende da 
demonstração de sua abusividade no caso concreto. (Recurso 
Especial n.º 1.270.174/RS, Segunda Seção). Ressalva do ponto de 
vista do relator.

5. CORREÇÃO MONETÁRIA:
5.1 Vinculação à TJLP: “a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
pode ser utilizada como indexador de correção monetária nos 
contratos bancários” (Súmula 288/STJ).
5.2 Vinculação à TBF: “a Taxa Básica Financeira (TBF) não pode 
ser utilizada como indexador de correção monetária nos contratos 
bancários” (Súmula 287/STJ).
5.3 Vinculação à TR: “a Taxa Referencial (TR) é indexador válido 
para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada” 
(Súmula 295/STJ).

6. JUROS COMPENSATÓRIOS:
6.1 Ausência de pactuação: “ausente a fixação da taxa no 
contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas 
operações da espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa 
cobrada for mais vantajosa para o cliente.” (REsp n.º 
1.112.879/PR, submetido o art. 543-C do CPC).
6.2 Possibilidade de pactuação de taxa superior a 12% ao ano: “a 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não indica abusividade” (Súmula 382/STJ).
6.3 Ausência de abusividade pela simples pactuação de taxa 
superior à media do mercado: a simples pactuação de taxa de juros 
remuneratórios superior à taxa média do mercado não denota, por 
si só, abusividade (voto condutor do REsp n.º 1.061.530/RS, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
6.4 Possibilidade, diante de eventual abusividade no caso concreto, 
de revisão da taxa de juros para a média do mercado: “em 
qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados.” 
(REsp n.º 1.112.879/PR, submetido o art. 543-C do CPC).
6.5 Possibilidade de cobrança no período de inadimplência “os 
juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de 
permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa 
média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada 
ao percentual contratado” (Súmula 296/STJ).
 
7. CAPITALIZAÇÃO MENSAL:
7.1 Admissibilidade após a MP n.º 1.963-17/2000, desde que 
expressamente pactuada: "É permitida a capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada” (REsp n.º 973.827, submetido ao art. 
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543-C do CPC).
7.2 Forma de pactuação “a capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n.º 973.827, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
7.3 Não reconhecimento da pactuação da capitalização mensal: se 
o Tribunal de origem não reconhecer, no acórdão recorrido, a 
pactuação expressa da capitalização mensal, o que compreende a 
pactuação de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal, é inviável, nos termos da Súmula 07/STJ, o conhecimento da 
alegação relativa à capitalização mensal.

8. MORA:
8.1 Não descaracterização pelo reconhecimento da abusividade de 
encargos do período de inadimplência ou pelo simples ajuizamento 
de ação revisional: “não descaracteriza a mora o ajuizamento 
isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento 
de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de 
inadimplência contratual.” (REsp n.º 1.061.530, submetido ao art. 
543-C do CPC).
8.2 Descaracterização com o reconhecimento da abusividade de 
encargos do período da normalidade contratual: “o reconhecimento 
da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade 
contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 
mora.” (REsp n.º 1.061.530, submetido ao art. 543-C do CPC).

9. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA:
9.1 Legalidade: “não é potestativa a cláusula contratual que prevê 
a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato” 
(Súmula 294/STJ).
9.2 Limite: “a cobrança da comissão de permanência (...) não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
previstos no contrato” (Súmula 472/STJ).
9.3 Inacumulabilidade com correção monetária, juros 
remuneratórios, juros moratórios e multa contratual: Nos termos 
das Súmulas 472 e 30/STJ, a cobrança da comissão de permanência 
exclui, no período da inadimplência, a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, dos juros moratórios, da multa contratual e da 
correção monetária.

10. MULTA DE MORA:
10.1 Percentual: a multa de mora, nos contratos bancários 
pactuados antes da vigência da Lei nº 9.298/1996, não pode ser 
superior a 10% do valor da prestação; nos pactuados após a Lei 
9.298/96, a multa está limitada a 2% daquele valor (Súmula 
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285/STJ e art. 52, §1º, do CDC).

11. JUROS MORATÓRIOS:
11. Limite: “nos contratos bancários não regidos por legislação 
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o 
limite de 1% ao mês”. (Súmula 379/STJ).

12. REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO:
12.1 Desnecessidade do erro: havendo o pagamento indevido, não 
é necessária a prova do erro para a repetição ou a compensação 
de valores em sede de ação de revisão de contrato bancário 
submetido ao CDC (Súmula 322/STJ).

Tendo em vista o entendimento constante do item 7.1, não lhe assiste 
razão no que diz respeito à capitalização mensal dos juros 
remuneratórios, haja vista a controvérsia alcançar contratos 
celebrados antes do início da vigência da referida medida provisória 
que autoriza a sua cobrança.
No tocante à cobrança das tarifas bancárias, diante da ausência de 
juntada dos contratos bancários celebrados entre as partes, verifica-se 
a impossibilidade de revolvimento na via eleita do quadro 
fático-probatório delineado pelas instâncias ordinárias, a teor do 
seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. CONTRATO BANCÁRIO. 
TARIFAS BANCÁRIAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CONTRATO. 
REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS STJ/5 E 7. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Tendo o Acórdão reconhecido que não houve a juntada de 
contrato, não há como acolher a pretensão do banco recorrente no 
tocante à cobrança das taxas e tarifas bancárias, ante o óbice das 
Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.
2.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 267.813/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 20/03/2013)

Ante exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde logo, 
negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0205669-0 AREsp 237.101 / PR

Números Origem:  1225720058160150  722005  7456917  745691701  745691702

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN

ILAN GOLDBERG E OUTRO(S)
RABAB WEIZANI E OUTRO(S)

AGRAVADO : JANECIR LUIZ BENACHIO
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN

ILAN GOLDBERG E OUTRO(S)
RABAB WEIZANI E OUTRO(S)

AGRAVADO : JANECIR LUIZ BENACHIO
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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